
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível Nº 0051406-92.2014.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital
Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante: Telefônica Brasil S/A, sucessora por incorporação da VIVO S/A
Advogado: José Edgard da Cunha Bueno Filho (OAB/PB 126.504-A).
Apelado: Vagner dos Santos Oliveira.
Advogado: Luiz César G. Macedo (OAB/PB 14.737).

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  —  PRETENSÃO  DO
AUTOR DE OBTER CÓPIA DO CONTRATO QUE DEU
ORIGEM  À  NEGATIVAÇÃO  EM  SEU  NOME  —
PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — ALEGAÇÃO DE
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXIBIÇÃO  —  CONTRATO
REALIZADO  DE  FORMA  VERBAL  —  DEVER  DE
REMESSA  AO  CONSUMIDOR  DE  DOCUMENTO
ESPECIFICANDO  AS  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS
ADERIDAS  — DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES —
DEVER  DE  EXIBIÇÃO  —  SENTENÇA  MANTIDA  —
DESPROVIMENTO DO APELO.

— “A firme jurisprudência desta Colenda Corte é no sentido de
que a propositura de cautelar de exibição de documentos, em se
tratando  de  documentos  comuns  às  partes,  é  cabível  como
medida preparatória a fim de instruir a ação principal, bastando
a demonstração de relação jurídica entre  as partes.”(AgRg no
AREsp  207.848/RJ,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe
08/10/2012)

— A contratação realizada através de telefone, não desobriga a
empresa contratada à exibição dos documentos que comprovem
a existência da relação jurídica.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação cível.



RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela Telefônica Brasil S/A
em face da sentença de fls. 95/97, proferida nos autos da Ação Cautelar de Exibição de
Documentos, ajuizada  por Vagner dos Santos Oliveira,  que rejeitou as preliminares
arguidas,  julgando  procedente  o  pedido  autoral,  para  determinar  que  a  promovida
entregue via autêntica ou cópia autenticada do contrato de telefonia, realizado em nome
do requerente,  no  prazo de  20  dias,  sob  pena  de  busca  e  apreensão  do documento
pretendido.

O apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  99/107),  alega  que
realizou junto ao demandante contrato verbal, requerido por telefone, não dispondo de
instrumento  escrito,  logo,  seria  impossível  sua  exibição.  Aduz,  ainda,  que,  por  tal
motivo, não se aplica á espécie a presunção de veracidade, tampouco sua condenação
em honorários  advocatícios,  uma  vez  que  não  houve  pretensão  resistida.  Requer  o
provimento do apelo.

Contrarrazões às fls. 114/121.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls. 127/128,
apenas  pugnou pelo regular  processamento do recurso,  sem manifestação de mérito,
porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

Voto.

Inicialmente, ressalto que, não obstante a entrada em vigor do
novo Código de Processo Civil, Lei nº.13.105/2015, aplicar-se-á, ao presente recurso, o
Código de 1973,  Lei  nº.  5.869/73,  tendo em vista  o  seu manejo  ter  se  dado sob a
vigência desse Codex.

O art. 14 do NCPC estabelece que:

“A norma processual  não retroagirá  e será  aplicável  imediatamente  aos
processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situa-
ções jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.” 

Ressalto, que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a
comunidade jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da
regra do Novo Código de Processo Civil, editou enunciados balizando a matéria. 

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,
que assim dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de ad-
missibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.



Saliente-se que inexiste no Novo CPC a figura da ação cautelar
de  exibição  enquanto  procedimento  cautelar  específico,  mais  um  motivo  para  a
apreciação do presente recurso sob aprespectiva da lei processual anterior. Ademais, n
caso em tela, não só a decisão recorrida como o recurso contra ela manejados se deram
em data anterior a 17/03/2016, época em que estava em vigor o CPC/1973.

O promovente, ora apelado, ajuizou a presente Ação Cautelar de
Exibição de Documentos com o intuito de obter cópia do contrato de telefonia que teria
se realizado na cidade de São Paulo/SP em seu nome. Desconhecendo suas cláusulas e
inconformado com a restrição cadastral em órgãos de proteção ao crédito, em virtude do
instrumento  contratual  em  apreço,  o  apelado  ajuizou  a  presente  ação  de  exibição,
alegando o desconhecimento de seu conteúdo, vez que não celebrou tal contrato.

A instituição bancária, por sua vez, aduz, em síntese, no apelo,
afirma que realizou junto ao demandante contrato verbal, requerido por telefone, não
dispondo de instrumento escrito, logo, seria impossível sua exibição. Aduz, ainda, que,
por  tal  motivo,  não  se  aplica  á  espécie  a  presunção  de  veracidade,  tampouco  sua
condenação em honorários advocatícios,  uma vez que não houve pretensão resistida.
Requer o provimento do apelo .

Pois bem. 

Compulsando-se o caderno processual, observa-se que, de fato,
houve  a  inclusão  do  nome  do  autor/apelado  em  cadastro  restritivo  de  crédito,  em
04/02/2014, em virtude do contrato nº 2137794100, cujo credor é a empresa apelante
(fl. 14). 

Destarte,  não  há  que  se  cogitar  de  impossibilidade  de
apresentação do contrato em apreço ante a justificativa da contratação ter se dado de
forma verbal, como alega o apelante.

Ora, a contratação realizada através de telefone, é permitida pela
ANATEL. No entanto, tal forma de contratação não desobriga a empresa contratada à
exibição dos documentos que comprovem a existência da relação jurídica. Destarte, por
cautela,  é  mais  do  que  razoável  que  a  ré  conserve  em  seus  arquivos  a  prova  da
contratação, seja ela escrita ou não, por prazo não inferior ao período de duração do
contrato. Ademais, diante da realização de um contrato de adesão, é certo que há um
documento com a disposição das cláusulas gerais.

Portanto,  diante  da  afirmação  da  ré  da  existência  de  relação
jurídica e, não tendo sido apresentados motivos satisfatórios a isenta-la de exibir em
juízo o documento requerido, tenho que deve ser julgado procedente o pedido inicial,
para que seja exibido o suposto contrato/gravação, que teria sido celebrado, bem como
as respectivas cláusulas gerais.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  REQUERIMENTOS  ADMINISTRATIVOS  –



SERVIÇOS  CONTRATADOS  VIA  TELEFONE.  SE  A
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA  DISPONIBILIZOU  A
CONTRATAÇÃO  DE  SEUS  SERVIÇOS  POR  TELEFONE,  É
RESPONSÁVEL  PELA  MATERIALIZAÇÃO  DE  TAIS
SERVIÇOS  PARA  CONHECIMENTO  DO  CONSUMIDOR.
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO. 1)  O  autor,  ora
apelado,  firmou,  por telefone,  contrato de renegociação de dívida,
sendo que o apelante se comprometeu a enviar, via correio, cópia do
contrato, boletos de pagamento e extrato financeiro da movimentação
contábil  do  débito,  para  que  o  autor  pudesse  acompanhar  as
amortizações da dívida junto ao banco réu. 2) O apelante informou
que por ter o contrato sido firmado via telefone não havia documento
assinado a ser apresentado, e que relativamente às faturas, também
não  seria  possível  a  sua  apresentação,  sob  a  alegação  de  que  o
contrato  encontrava-se  cancelado.  3)  Tendo  o  banco  apelante
disponibilizado  a  contratação  de  seus  serviços  por  telefone,  é
responsável pela materialização de tais serviços para conhecimento
do  consumidor. 4)  A  condenação  ao  pagamento  de  verbas
sucumbenciais deve ser mantida, vez que além de ter dado causa ao
ajuizamento da demanda - Em face de negativa de fornecimento do
contrato  mesmo  após  requerimentos  administrativos  -  Resistiu  à
pretensão e  não apresentou  os  documentos  pleiteados  na  exordial
mesmo após decisão liminar e sentença no mesmo sentido. 5) Recurso
conhecido  e  desprovido.  (TJES;  APL  0004657-95.2011.8.08.0035;
Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Subst. Délio José Rocha Sobrinho;
Julg. 26/07/2016; DJES 03/08/2016) (grifado)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO. CONTRATAÇÃO POR
TELEFONE. DOCUMENTO SEM ASSINATURA. POSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
DESATENDIDA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
Não há como se exigir exibição de instrumento contratual assinado
nas relações jurídicas envolvendo contratação verbal a distância, o
que  não  afasta,  porém,  o  dever  de  remessa  ao  consumidor  de
documento especificando as cláusulas contratuais aderidas. Existindo
prévia solicitação administrativa,  não atendida em prazo razoável,
deve a parte requerida ser condenada ao pagamento das custas e de
honorários advocatícios de sucumbência, ainda que tenha exibido o
contrato com a contestação. (TJMG; APCV 1.0707.14.019204-8/001;
Rel.  Des.  José  Augusto  Lourenço  dos  Santos;  Julg.  11/08/2016;
DJEMG 23/08/2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  MEDIDA  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS  -  INTERESSE  DE  AGIR  -  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DO  RECEBIMENTO  DO  PEDIDO
ADMINISTRATIVO  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  -
REGULARIDADE DA SOLICITAÇÃO - ANÁLISE DAS FATURAS -
INSUFICIÊNCIA - NECESSIDADE DE EXIBIÇÃO DO CONTRATO
- PRAZO PARA ARMAZENAMENTO DA GRAVAÇÃO - DURAÇÃO
DO CONTRATO - RESISTÊNCIA CONFIGURADA.
- O interesse de agir surge da necessidade de se obter por meio da
prestação jurisdicional a proteção ao interesse substancial, fazendo-
se necessária a prova do recebimento do requerimento administrativo



por  parte  do  fornecedor  de  serviços,  consoante  entendimento
sedimentado no Col. STJ.
-  A  notificação  extrajudicial,  acompanhada  do  A.R.  recebido  pelo
representante da requerida, é válida para a comprovação do prévio
pedido  administrativo,  ainda  que  tenha  sido  requerido  que  o
documento solicitado fosse enviado ao escritório de advocacia.
-  A  exibição  das  faturas  emitidas,  mensalmente,  não  substitui  a
verificação  das  cláusulas  do  contrato  pactuado  entre  as  partes.
Apenas  a  análise  do  contrato  permite  ao  consumidor  aferir  a
correção das cobranças.
-  A  contratação  realizada  através  de  telefone,  não  desobriga  a
empresa  contratada à  exibição dos  documentos  que  comprovem a
existência da relação jurídica.
- É razoável  a conservação nos arquivos da empresa da prova da
contratação,  seja  ela  escrita  ou  não,  por  prazo  não  inferior  ao
período de duração do contrato. (TJMG; APCV 1.0707.14.028880-
4/001; Rel.: Des.(a) Shirley Fenzi Bertão; Julg. 08/02/2017; DJEMG
15/02/2017) 

Cabe  registrar  que  o  art.  844,  II,  do  CPC/73,  diz  respeito  a
documentos formados para clareza e vantagem recíproca, dos quais constitui exemplo
típico  o original  do texto de contrato.  Refere-se,  deste modo,  a um documento pré-
constituído no âmbito de relação obrigacional, para prova dos direitos daí decorrentes. 

O documentos pleiteado pelo apelado, no caso em comento, se
insere no inciso II do art. 844 do CPC/73, pois possue natureza de “comum às partes”,
já que o recorrido seria cliente da instituição apelante. 

Segundo o doutrinador Humberto Theodoro Júnior: 

"Documento  comum  não  é,  assim,  apenas  o  que  pertence
indistintamente a ambas as partes, mas também o que se refere a uma
situação jurídica que envolva ambas as partes, ou uma das partes e
terceiro. É o caso, por exemplo, do recibo em poder do que pagou,
mas que interessa também ao que recebeu; o da via do contrato em
poder  de  um  contraente  quando  o  outro  perdeu  a  sua;  ou  das
correspondências em poder do destinatário nos contratos ajustados
por via epistolar." (Curso de Direito Processual Civil, volume II, 16ª
edição, Editora Forense, p. 481). 

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  AS  PARTES
COMPROVADA.  CABIMENTO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E 356 DO STF.1. A
firme jurisprudência  desta  Colenda Corte  é  no  sentido  de  que  a
propositura de cautelar de exibição de documentos, em se tratando
de  documentos  comuns  às  partes,  é  cabível  como  medida
preparatória  a  fim  de  instruir  a  ação  principal,  bastando  a
demonstração  de  relação  jurídica  entre  as  partes.2.  A  simples



indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem referência
ao  disposto  no  acórdão  confrontado,  obsta  o  conhecimento  do
recurso especial, em razão da incidência do verbete das Súmulas ns.
282 e 356 do STF. Precedentes do STJ.3. Agravo regimental a que se
nega  provimento.(AgRg  no  AREsp  207.848/RJ,  Rel.  Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
02/10/2012, DJe 08/10/2012)

Deste  modo,  mantenho  a  sentença,  que  determinou  ao
requerido/recorrente a apresentação do contrato pretendido pelo apelado, tendo em vista
que estava obrigado a apresentar a documentação solicitada em juízo, pois se trata de
documento comum, com previsão legal  no art.  844, inc.  II,  do CPC/73. Ademais,  é
dever  do  apelante  manter  sob  sua  guarda  a  documentação  pertinente  aos  contratos
firmados, pelo período mínimo da vigência do contrato. 

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças Morais Guedes – Presidente. Participaram ainda do julgamento o Exmo. Des.
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator),  e  o  Exmo.  Desembargador  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao julgamento  o Exmo.  Dra.  Ana Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator





ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0051406-92.2014.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela Telefônica Brasil S/A
em face da sentença de fls. 95/97, proferida nos autos da Ação Cautelar de Exibição de
Documentos, ajuizada  por Vagner dos Santos Oliveira,  que rejeitou as preliminares
arguidas,  julgando  procedente  o  pedido  autoral,  para  determinar  que  a  promovida
entregue via autêntica ou cópia autenticada do contrato de telefonia, realizado em nome
do requerente,  no  prazo de  20  dias,  sob  pena  de  busca  e  apreensão  do documento
pretendido.

O apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  99/107),  alega  que
realizou junto ao demandante contrato verbal, requerido por telefone, não dispondo de
instrumento  escrito,  logo,  seria  impossível  sua  exibição.  Aduz,  ainda,  que,  por  tal
motivo, não se aplica á espécie a presunção de veracidade, tampouco sua condenação
em honorários  advocatícios,  uma  vez  que  não  houve  pretensão  resistida.  Requer  o
provimento do apelo.

Contrarrazões às fls. 114/121.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls. 127/128,
apenas  pugnou pelo regular  processamento do recurso,  sem manifestação de mérito,
porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 14 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
     RELATOR
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